
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.007.861 - SP (2016/0286724-9)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : ALEXANDER AUGUSTUS OLIVEIRA COSTA 
ADVOGADO : EDUARDO FERRARI GERALDES E OUTRO(S) - SP215741 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO. LIVRAMENTO CONDICIONAL. 
FALTAS GRAVES. REQUISITO SUBJETIVO. NÃO 
PREENCHIMENTO. DELIMITAÇÃO TEMPORAL PARA O FIM 
DE SUA AFERIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO A SER 
MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. AGRAVO 
IMPROVIDO. 

1. Não obstante o alegado preenchimento de todas as exigências para 
a concessão do livramento condicional, o fato é que as instâncias 
ordinárias consideraram não observado o requisito subjetivo, uma vez 
que o agravante praticou quatro faltas graves, sendo que a última 
praticada em 2012 ensejou, inclusive, a sustação do regime 
semiaberto. 

2. Dessa forma, como já referido, o entendimento das instâncias locais 
não destoou da remansosa jurisprudência da Terceira Seção, 
assentada no sentido de que a prática de falta grave pode, sim, denotar 
ausência de requisito subjetivo positivo para a concessão do 
livramento condicional, não havendo, portanto, o que rever nesse 
ponto.

3. Quanto ao argumento de necessária delimitação do período de 
aferição do requisito subjetivo, sob pena de dupla punição pelo mesmo 
fato, também sem razão o agravante, pois não há porquê restringir o 
alcance da norma do art. 83, III, do Código Penal. 

4. A depender da gravidade da natureza dos crimes ensejadores do 
encarceramento, do quantum total da pena a ser cumprida, e das 
faltas graves eventualmente cometidas, o julgador deverá analisar o 
comportamento do condenado durante todo o período de execução 
da pena para o fim de averiguar seu merecimento ao benefício de 
livramento condicional. 

5. Na hipótese, o agravante – condenado à pena de 21 (vinte e um) 
anos, 9 (nove) meses e 18 (dezoito) dias de reclusão – está a cumprir 
sua quarta execução, por crimes cometidos mediante violência contra 
pessoa, inclusive um latrocínio, tendo praticado três faltas graves, além 
do rompimento do lacre de tornozeleira eletrônica, ainda sob 
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apuração.

6. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, 
Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 02 de fevereiro de 2017(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.007.861 - SP (2016/0286724-9)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : ALEXANDER AUGUSTUS OLIVEIRA COSTA 
ADVOGADO : EDUARDO FERRARI GERALDES E OUTRO(S) - SP215741 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por ALEXANDER AUGUSTUS 

OLIVEIRA COSTA contra a decisão de e-STJ fls. 450/454, que negou provimento ao seu 

recurso especial por força do óbice da Súmula 7 desta Corte.

O agravante alega que, ao contrário do assentado na decisão ora 

impugnada, houve, sim, o preenchimento de todos os requisitos exigidos para a obtenção do 

benefício do livramento condicional, e as faltas graves cometidas há mais tempo já lhe 

renderam sanções, não podendo novamente influenciar a formação do convencimento para a 

concessão dele.

Ressalta que "[...] não houve na r. sentença nem no v. acórdão a observação 

de que o Agravante está em regime intermediário (semiaberto) e nem que ele vem se 

beneficiando de inúmeras saídas temporárias, por tal razão as questões não foram vistas de 

forma concreta" (e-STJ fl. 466).

Requer, ao fim, a retratação da decisão agravada ou sua apreciação pelo 

colegiado da Quinta Turma. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.007.861 - SP (2016/0286724-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

O recurso não deve prosperar.

Não obstante o alegado preenchimento de todas as exigências para a 

concessão do livramento condicional, o fato é que as instâncias ordinárias consideraram não 

observado o requisito subjetivo, uma vez que o agravante praticou quatro faltas graves, sendo 

que a última praticada em 2012 ensejou, inclusive, a sustação do regime semiaberto. 

Dessa forma, como já referido, o entendimento das instâncias locais não 

destoou da remansosa jurisprudência da Terceira Seção, assentada no sentido de que a 

prática de falta grave pode, sim, denotar ausência de requisito subjetivo positivo para a 

concessão do livramento condicional, não havendo, portanto, o que rever nesse ponto.

Quanto ao argumento de necessária delimitação do período de aferição do 

requisito subjetivo, sob pena de dupla punição pelo mesmo fato, também sem razão o 

agravante, pois não há por que restringir o alcance da norma do art. 83, III, do Código Penal. 

A depender da gravidade da natureza dos crimes ensejadores do encarceramento, do 

quantum total da pena a ser cumprida e das faltas graves eventualmente cometidas, o julgador 

deverá analisar o comportamento do condenado durante todo o período de execução da pena 

para o fim de averiguar seu merecimento ao benefício de livramento condicional. 

A propósito, confiram-se:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. EXECUÇÃO. LIVRAMENTO 
CONDICIONAL. REQUISITO SUBJETIVO. FALTA GRAVE.

I - A orientação deste Superior Tribunal de Justiça acerca do inciso 
III do art. 83 do Código Penal não limita o exame do 
comportamento do apenado a determinado período da execução.

II - O juízo competente detém a discricionariedade de verificar o 
efetivo cumprimento do requisito subjetivo ao decidir acerca da 
concessão do livramento condicional, com esteio no princípio da 
razoabilidade (precedentes).
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Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp 1547006/DF, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, julgado em 02/02/2016, DJe 29/02/2016) - 
(grifei).

RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. LIVRAMENTO 
CONDICIONAL. REQUISITO SUBJETIVO. LIMITAÇÃO DA 
ANÁLISE AOS ÚLTIMOS SEIS MESES DE CUMPRIMENTO DE 
PENA. NEGATIVA DE VIGÊNCIA AO ART. 83, III, DO CÓDIGO 
PENAL.

1. A concessão do livramento condicional exige do apenado, além 
do cumprimento do requisito temporal, o implemento do requisito 
subjetivo decorrente do comprovado comportamento satisfatório 
durante a execução da pena, do bom desempenho no trabalho que 
lhe foi atribuído e da aptidão para prover à própria subsistência 
mediante trabalho honesto.

2. Nega vigência ao art. 83, III, do Código Penal a  limitação da 
aferição do requisito subjetivo aos últimos seis meses de execução 
da pena, pois restringe o disposto naquele diploma legal.

3. Recurso Especial parcialmente provido para afastar a restrição 
da análise do requisito subjetivo aos últimos seis meses de 
cumprimento da pena e, assim, determinar ao Tribunal de Justiça do 
Distrito Federal e Territórios que proceda à nova análise do caso 
concreto, aferindo a eventual possibilidade de concessão do 
livramento condicional.

(REsp 1325182/DF, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
SEXTA TURMA, julgado em 20/02/2014, DJe 07/03/2014) - (grifei).

Na hipótese, o agravante – condenado à pena de 21 (vinte e um) anos, 9 

(nove) meses e 18 (dezoito) dias de reclusão – está a cumprir sua quarta execução, por crimes 

cometidos mediante violência contra pessoa, inclusive um latrocínio, tendo praticado três faltas 

graves, além do rompimento do lacre de tornozeleira eletrônica, ainda sob apuração.

Diante desse quadro, a decisão agravada deve ser mantida incólume por 

seus próprios termos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Documento: 1566754 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/02/2017 Página  5 de 4



 
 

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0286724-9 AREsp 1.007.861 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  003350000  2016000102939  3350000  90005912820158260050  RI00335YO0000

EM MESA JULGADO: 02/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ALEXANDER AUGUSTUS OLIVEIRA COSTA 
ADVOGADO : EDUARDO FERRARI GERALDES E OUTRO(S) - SP215741 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALEXANDER AUGUSTUS OLIVEIRA COSTA 
ADVOGADO : EDUARDO FERRARI GERALDES E OUTRO(S) - SP215741 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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